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CONJUNTURA

“Petrobras pode quebrar o país”
Pressionado pelo alto preço dos combustíveis, Bolsonaro volta a atacar a estatal e reacende crítica a governadores 

O 
presidente Jair Bolso-
naro (PL) voltou a cri-
ticar a Petrobras e os 
governadores, ao tra-

tar, ontem, dos altos preços 
dos combustíveis. Ele disse 
que, se houver novo reajuste 
do óleo diesel, a Petrobras se-
rá responsável por “quebrar o 
Brasil”. E voltou a criticar a tri-
butação estadual sobre esses 
produtos. “Deixo claro: é um 
crime cobrar um real de ICMS 
por litro de óleo diesel. E, co-
mo afirmei no mês passado, a 
Petrobras pode quebrar o Bra-
sil com isso (os reajustes de 
preços)”, disse em coletiva de 
imprensa realizada na manhã 
de ontem no Recife, após so-
brevoo em áreas afetadas pela 
chuva em Pernambuco.

Bolsonaro seguiu criticando 
governadores e os membros do 
Conselho Nacional de Política 
Fazendária (Confaz), que, de 
acordo com ele, já começaram 
a acionar a Justiça contra o pro-
jeto de lei (PLP 211/21), aprova-
do na semana passada pela Câ-
mara dos Deputados, que en-
quadra combustíveis, energia 
elétrica, transportes e teleco-
municações como bens essen-
ciais, que passarão, desse mo-
do, a ter a alíquota de ICMS li-
mitada a 17% . De acordo com 
o chefe do Executivo, a medida 
havia sido acertada com os se-
cretários de Fazenda.

Mas, segundo o presidente, 
os secretários “sempre atuaram 
pelo interesse dos respectivos 
governadores, e não pensan-
do na economia popular nem 
na economia brasileira”. O re-
ceio dos governadores é de que 
a limitação do ICMS prejudi-
que os cofres nos estados, que 
dependem largamente da ar-
recadação do tributo. A estra-
tégia agora é apelar para uma 
interlocução maior com os se-
nadores e com o presidente da 
Casa, Rodrigo Pacheco (PSD
-MG), na tentativa de barrar a 
votação por lá.

Troca de comando

O preço dos combustíveis é 
uma das questões que mais pe-
sam para Bolsonaro na cam-
panha de reeleição. Ontem ele 
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disse que trabalha para “não in-
terferir” na Petrobras para bai-
xar os preços. Mas, buscando 
ter mais controle sobre o as-
sunto, recentemente ele trocou 
o ministro de Minas e Energia, 
Bento Albuquerque, por Adolfo 
Sachsida, um homem de con-
fiança do ministro da Econo-
mia, Paulo Guedes. 

Além disso, anunciou mais 
uma troca na presidência da Pe-
trobras, indicando para o cargo 
o secretário Especial de Desbu-
rocratização e Governo Digital 
do Ministério da Economia, Caio 
Mário Paes de Andrade, que já 
foi presidente do Serpro na atual 
gestão federal. O nome de Paes 
de Andrade, porém, ainda pre-
cisa passar por avaliação de co-
mitês internos da Petrobras an-
tes de ser levado à aprovação da 
Assembléia de Acionistas, o que 
só deve ocorrer no final de julho.

Em entrevista ao progra-
ma Alerta Nacional, da Rede 

TV, gravada no sábado em Ma-
naus, e exibida ontem Bolso-
naro confirmou estar traba-
lhando para que a estatal obe-
deça a um espaçamento tem-
poral maior entre um reajuste 
e outro de preços.  

“Trocamos o ministro de Mi-
nas e Energia e agora estamos 
buscando trocar o presidente da 
Petrobras. O que nós estamos sa-
bendo é uma caixa preta muitas 
vezes. Você não tem informações. 
O tal do PPI, paridade de preço 
internacional, nós queremos sa-
ber a mecânica disso”, disse em 
referência a política da estatal de 
acompanhar o mercado interna-
cional do petróleo.

Desabastecimento

“Isso (a PPI) foi feito no iní-
cio do governo Temer. Toda vez 
que sobe lá fora, sobe aqui den-
tro. Pelo que parece, pelo esta-
tuto da Petrobras, essa paridade 

de preço internacional não pre-
cisa ser reajustada automatica-
mente, ela tem um espaço de até 
um ano. No final do ano, você faz 
uma conta de chegada, tendo em 
vista o lucro da Petrobras, com a 
parte que vai para o governo fe-
deral”, emendou.

Em outro trecho da entrevis-
ta, o presidente admitiu que po-
de haver desabastecimento de 
diesel, com possibilidade de ra-
cionamento do insumo, ressal-
tando, porém, que essa ainda 
não é a situação. Ele lembrou 
o Brasil tem estoque para 40 
dias sem precisar de importa-
ção. “Não (temos risco de desa-
bastecimento) ainda. Nós pre-
cisamos de refino. Se o mundo 
subir muito o preço dos com-
bustíveis, não destilar lá fora, 
não refinar, pode faltar, não só 
para nós, para o mundo todo. 
Temos que importar gasolina e 
diesel porque não temos capa-
cidade de refino”, disse.

Trocamos o ministro de 
Minas e Energia e agora 
estamos buscando 
trocar o presidente da 
Petrobras. O que nós 
estamos sabendo é 
uma caixa preta muitas 
vezes. Você não tem 
informações. O tal 
do PPI, paridade de 
preço internacional, 
nós queremos saber a 
mecânica disso”

Jair Bolsonaro,  
presidente da República

Contra a Petrobras, 
sempre podem 
ter medidas mais 
duras. O Cade já 
deveria ter dado 
resposta a exageros 
de monopólio da 
Petrobras”

Arthur Lira (PP-AL), 

presidente da Câmara 

dos Deputados

O presidente da Câmara dos 
Deputados, Arthur Lira (PP-AL), 
pediu ontem que o Conselho Ad-
ministrativo de Defesa Econômi-
ca (Cade) tome “medidas mais 
duras” contra o que chamou de 
“exageros” na política de preços 
da Petrobras.

“Contra a Petrobras, sempre 
podem ter medidas mais duras. 
O Cade já deveria ter dado res-
posta a exageros de monopólio 
da Petrobras”, afirmou Lira, em 
entrevista exibida pela Record 
News. Como exemplo do endu-
recimento das medidas, ele dis-
se que o Cade deveria investigar 
uma denúncia de cartel na ven-
da do gás de cozinha pela estatal.

“Se você pega a exploração 
do preço do gás no pré-sal com 
centavos de dólares e, quando 
esse gás entra no gasoduto da 
Petrobras, ele vai para US$ 10 a 
US$ 12, o que justifica esse cus-
to? A Petrobras pode responder 
por isso e por muito mais coi-
sas”, afirmou.

Pressionado pelo Palácio do 
Planalto e pelo Ministério da 
Economia para tomar ações 
que resultem na queda do pre-
ço dos combustíveis, o Cade tem 
ao menos 11 investigações aber-
tas que envolvem direta ou indi-
retamente a Petrobras. Há pro-
cessos abertos desde 2009, e a 
maioria ainda não teve resulta-
dos práticos.

Lira tem liderado uma ofen-
siva contra aumentos de preços 
dos combustíveis e tem o apoio 
do governo, num momento em 
que o efeito da alta da inflação 
nas chances de reeleição de Jair 

Lira quer ação do Cade contra estatal

Lira diz não haver como privatizar a Petrobras agora, mas defende a venda de ações da estatal
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Bolsonaro (PL) preocupa o co-
mitê de campanha do presiden-
te. Aliado do chefe do Executivo, 
ele passou a defender a priva-
tização da estatal, assim como 
Bolsonaro.

Arthur Lira também voltou a 
pressionar o governo pelo envio 
de um projeto de lei ao Congres-
so para vender parte das ações da 
Petrobras, de modo que a União 
deixe de ser a acionista majori-
tária da empresa. O deputado 
ponderou que não vê tempo para 

uma privatização completa da 
empresa neste momento.

“Temos como fazer isso 
agora, privatizar a Petrobras? 
Penso que não. Pela polariza-
ção, pela necessidade de um 
quórum específico de mais 
de 308 votos, nós não tere-
mos condições agora”, decla-
rou o presidente da Câmara. 
“Mas nós, agora, teremos con-
dições, se o governo mandar, 
de vender parte das ações da 
Petrobras, isso subsidiado por 

um projeto de lei de maioria 
simples, no Congresso Nacio-
nal, e o governo deixa de ser 
majoritário”, emendou.

Para Lira, a Petrobras preci-
sa deixar de ser uma empresa 
estatal e “viver de acordo com 
suas necessidades”. O deputa-
do fez uma série de críticas à pe-
troleira, principalmente relacio-
nadas à distribuição de dividen-
dos aos acionistas. Na semana 
passada, ele já havia sugerido 
que o governo vendesse ações da 

empresa que estão sob controle 
do BNDES.

“A favor da privatização, eu 
sou, porque há muito tempo a 
Petrobras, para mim, perdeu o 
seu cunho social, estrutural, de 
investimentos no Brasil, de ser 
o polo puxador e de tração pa-
ra obras estruturantes”, disse o 
presidente da Câmara. “Nós não 
temos nada no visor da Petro-
bras a curtíssimo prazo, a não 
ser distribuição de dividendos”, 
acrescentou Lira.

As prefeituras e os setores de 
serviços e agricultura se mani-
festaram, ontem, contra a trami-
tação da reforma tributária em-
butida na Proposta de Emenda 
à Constituição 110, cuja votação 
pode ocorrer hoje na Comissão 
de Constituição e Justiça (CCJ) 
do Senado.

Defensor de uma discussão 
criteriosa sobre a reforma tri-
butária, o presidente do Se-
nado, Rodrigo Pacheco (PSD
-MG), procurou serenar os âni-
mos mais uma vez. Após reu-
nião com os secretários esta-
duais de Fazenda, o senador re-
forçou, ontem, que a PEC 110 é 
um desejo dos Estados.

“Após a CCJ, a PEC 110 virá 
para presidência e será pauta-
da sem açodamento, com to-
do o tempo para a apresenta-
ção de emendas pelos senado-
res. Lembrando que a CCJ não 
esgota apreciação da PEC 110. 
Ainda haverá a apreciação pe-
lo plenário do Senado em dois 
turnos e pela Câmara”, comple-
tou Pacheco.

Apesar do esforço do presi-
dente do Congresso, é grande a 
controvérsia sobre a PEC. O tex-
to cria um Imposto Sobre Valor 
Agregado (IVA) Dual para unifi-
car impostos federais em uma 
única contribuição e estabele-
ce um imposto único para Esta-
dos e municípios. Segundo do-
cumento divulgado pelas pre-
feituras, a proposta “fere a au-
tonomia dos municípios”, “trará 
prejuízos à população que não 
estão sendo devidamente con-
siderados” e “retira dos muni-
cípios cerca de R$ 354 bilhões 
em 15 anos”.

Debate inadequado

O texto é assinado pe-
la Frente Nacional de Prefei-
tos (FNP), que reúne as capi-
tais e as cidades com mais de 
80 mil habitantes, o que re-
presenta 61% da população e 
74% do PIB do país; pela Asso-
ciação Brasileira das Secreta-
rias de Finanças das Capitais 
(ABRASF); e pelo Fórum Na-
cional de Secretários Munici-
pais de Fazenda e Finanças.

A reforma contida na PEC 110 
unifica a cobrança de tributos em 
um Imposto sobre Valor Agrega-
do (IVA), criando um IVA Dual. 
Este é dividido em dois tributos: 
um federal, unindo PIS e Cofins 
na Contribuição sobre Bens e 
Serviços (CBS); e outro subna-
cional, chamado de IBS (Imposto 
sobre Bens e Serviços), que unifi-
caria o ICMS, cobrado atualmen-
te pelos estados, e o ISS, receita 
própria dos municípios. A PEC 
prevê, ainda, a criação do Impos-
to Seletivo (IS), em substituição 
ao Imposto sobre Produtos In-
dustrializados (IPI).

Outros setores

As prefeituras não estão so-
zinhas nas críticas à PEC 110. A 
Confederação Nacional do Co-
mércio de Bens, Serviços e Tu-
rismo (CNC), a Central Brasilei-
ra do Setor de Serviços (Cebras-
se) e a Confederação Nacional 
da Agricultura (CNA) — que re-
presentam as empresas dos se-
tores de serviços e agricultura — 
também se manifestaram contra 
a proposta.

Os líderes desses setores ava-
liam que a discussão da PEC não 
seria oportuna neste momento, 
às vésperas da eleição. Segun-
do eles, alimentos e até medica-
mentos devem sofrer aumento 
de carga se a proposta for leva-
da adiante.

O relatório da PEC 110 foi lido 
na sessão de 23 de fevereiro da 
CCJ pelo senador Roberto Rocha. 
Desde então, enfrenta forte resis-
tência. Na sessão de 16 de mar-
ço, houve intensos debates entre 
os senadores. Diante da iminente 
derrota, a votação foi adiada, e as 
discussões, encerradas.

Municípios 
protestam 
contra PEC 110


